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DIRETORIA-GERAL DE NAVEGAÇÃO
DIRETORIA DE PORTOS E COSTAS

Parágrafo único - O Oficial da MB tem autoridade para impedir
a pesquisa ou a investigação científica, a coleta de dados, de informações
ou de amostras, em AJB, realizadas fora do período estabelecido no art.
3º desta portaria, bem como para não permitir a execução de trabalhos
científicos e adoção de derrotas não previstas nos documentos
previamente apresentados por ocasião do pedido da autorização. Assim,
todas as determinações emanadas pelo referido Oficial a esse respeito
deverão ser prontamente acatadas.

Art. 5º A instituição responsável pela pesquisa deverá fornecer
à Diretoria de Hidrografia e Navegação todos os dados, informações e
resultados obtidos pela pesquisa realizada, dentro dos prazos previstos no
Decreto nº 96.000/1988, encaminhando-os para a rua Barão de Jaceguai,
s/nº, Ponta da Armação, Ponta D'Areia, Niterói, RJ, CEP: 24048-900.

Art. 6º Deverão ser observados os aspectos técnicos e de
documentação, detalhados nas "ORIENTAÇÕES PARA A REMESSA
DOS DADOS COLETADOS", anexo a esta portaria.

Art. 7º O não cumprimento do estabelecido nesta portaria
provocará o cancelamento automático da presente autorização,
respondendo a entidade e os responsáveis pelos prejuízos causados e
ficando sujeitos, a critério do Governo Brasileiro, a terem recusadas
futuras solicitações de pesquisas em AJB.

Art. 8º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

Almirante de Esquadra ILQUES BARBOSA JUNIOR

PORTARIA Nº 87/DPC, DE 16 DE MARÇO DE 2018

Dispensa da obrigatoriedade do Serviço de Praticagem.

O DIRETOR DE PORTOS E COSTAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria no 156/MB, do Comandante
da Marinha, de 3 de junho de 2004, e de acordo com o contido no art. 4o da Lei no 9.537, de 11 de dezembro de 1997 (Lei de
Segurança do Tráfego Aquaviário em Águas sob Jurisdição Nacional - LESTA), resolve:

Art. 1o Dispensar da obrigatoriedade do Serviço de Praticagem a embarcação empregada na navegação de apoio marítimo, abaixo
listada, comandada pelo Capitão de Longo Curso WAGNER OLIVEIRA DA SILVA (CIR: 021P2001168903) e pelo Capitão de Longo
Curso EVANDRO DA SILVA BARROS (CIR: 381P2001339432), com arqueação bruta (AB) acima de 3.000 e menor ou igual a 5.000,
que atende ao preconizado no inciso 5, da alínea c, do item 0404 das Normas da Autoridade Marítima para o Serviço da Praticagem
- NORMAM-12/DPC (1a Revisão):

. NOME DA EMBARCA-
ÇÃO

NÚMERO DE IN-
SCRIÇÃO

LOCAL DE IN-
SCRIÇÃO

PORTOS DE OPERAÇÃO AUTORIZADOS

. MARLIN COPACA-
BANA

3810513555 Capitania dos Portos do
Rio de Janeiro

Rio de Janeiro, Niterói, Sepetiba, Ilha Guaíba, Ilha Grande (TEBIG), Angra
dos Reis e Forno (RJ)

Art. 2o A dispensa da obrigatoriedade do Serviço de Praticagem está limitada aos portos e terminais mencionados, devendo ser
respeitadas as restrições operacionais e características dos respectivos portos e terminais.

Art. 3o Os comandantes da embarcação dispensada deverão observar a alínea d, do item 0404, da NORMAM-12/DPC (1a
Revisão), comunicando obrigatoriamente à Estação de Praticagem e/ou ao Serviço de Tráfego de Embarcação (VTS) a sua movimentação
dentro da Zona de Praticagem.

Art. 4o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação em DOU.
Art. 5o Fica revogada a Portaria no 375, de 14 de dezembro de 2017, publicada no DOU de 18 de dezembro de 2017.

Vice-Almirante WILSON PEREIRA DE LIMA FILHO

PORTARIA Nº 90/DPC, DE 19 DE MARÇO DE 2018

Altera as Normas da Autoridade Marítima
para o Uso de Uniformes da Marinha
Mercante Nacional (NORMAM-21/DPC).

O DIRETOR DE PORTOS E COSTAS, no uso da atribuição
que lhe é conferida pela alínea f, inciso X, Art. 1º, Anexo F, da
Portaria nº 156/MB, de 3 de junho de 2004, resolve:

Art. 1o Alterar as Normas da Autoridade Marítima para o Uso
de Uniformes da Marinha Mercante Nacional (NORMAM-21/DPC),
aprovadas pela Portaria nº 92/DPC, de 13 de setembro de 2006,
publicada no Diário Oficial da União (DOU) nº 181, de 20 de setembro
de 2006, alterada/modificada pelas Portarias: nº 15/DPC, de 15 de
fevereiro de 2007, publicada no DOU nº 35, de 21 de fevereiro de
2007; nº 14/DPC, de 29 de janeiro de 2010, publicada no DOU nº 22,
de 2 de fevereiro de 2010; nº 199/DPC, de 26 de setembro de 2011,
publicada no DOU nº 186, de 27 de setembro de 2011; e nº 61/DPC, de
18 de abril de 2012, publicada no DOU nº 78, de 23 de abril de 2012;
por meio de substituição das páginas II, IV a VII, 6 a 10, 20, 21, 27,
33, 34, A-2 a A-11, A-16 e C-6 pelas que a esta acompanham.

Art. 2o Renumerar as Modificações das Portarias nº 14/DPC,
de 29 de janeiro de 2010; nº 199/DPC, de 26 de setembro de 2011, nº
61/DPC, de 18 de abril de 2012 como sendo a Modificação nº 2
(MOD.2), nº 3 (MOD.3) e nº 4 (MOD.4), respectivamente.

Art.3º As presentes alterações consubstanciam a Modificação
nº 5 (MOD.5) à NORMAM-21/DPC.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação em DOU.

VICE-ALMIRANTE WILSON PEREIRA
DE LIMA FILHO

Ministério da Educação

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR
PORTARIA CONJUNTA Nº 16, DE 19 DE MARÇO DE 2018

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR DO
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO e o SECRETÁRIO DE
POLÍTICAS E PROGRAMAS DE PESQUISA E
DESENVOLVIMENTO DO MINISTÉRIO DA CIÊNCIA,
TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
SUBSTITUTO no uso de suas atribuições e considerando as
disposições da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, do
Decreto nº 7.423, de 31 de dezembro de 2010, e da Portaria

Interministerial nº 191, de 13 de março de 2012, com base nas
recomendações do Grupo de Apoio Técnico MEC/MCTIC
apresentadas na reunião ordinária de 05 de fevereiro de 2018,
resolvem:

Art. 1º. Fica autorizada, pelo período de 01 (um) ano, a
Fundação Casimiro Montenegro Filho (FCMF), CNPJ nº
64.037.492/0001-72, para atuar como fundação de apoio ao
Instituto de Aeronáutica e Espaço (IAE), processo nº
23000.035479/2017-57.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

PAULO MONTEIRO VIEIRA BRAGA BARONE

SÁVIO TÚLIO OSELIERI RAEDER

PORTARIA CONJUNTA Nº 17, DE 19 DE MARÇO DE 2018

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR DO
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO e o SECRETÁRIO DE
POLÍTICAS E PROGRAMAS DE PESQUISA E
DESENVOLVIMENTO DO MINISTÉRIO DA CIÊNCIA,
TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
SUBSTITUTO, no uso de suas atribuições e considerando as
disposições da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, do
Decreto nº 7.423, de 31 de dezembro de 2010, e da Portaria
Interministerial nº 191, de 13 de março de 2012, com base nas
recomendações do Grupo de Apoio Técnico MEC/MCTIC
apresentadas na reunião ordinária de 05 de fevereiro de 2018,
resolvem:

Art. 1º. Fica autorizada, pelo período de 01 (um) ano, a
Fundação Universitária de Desenvolvimento de Extensão e
Pesquisa (FUNDEPES), CNPJ nº 12.449.880/0001-67 para atuar
como fundação de apoio ao Instituto Federal de Alagoas (IFAL),
processo nº 23000.009947/2017-38.

Art. 2º. A validade da autorização fica condicionada à
apresentação, em 30 (trinta) dias a contar da publicação da
presente Portaria, da ratificação da aprovação, pelo órgão
colegiado superior do IFAL, da norma que disciplina seu
relacionamento com a FUNDEPES.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

PAULO MONTEIRO VIEIRA BRAGA BARONE

SÁVIO TÚLIO OSELIERI RAEDER

PORTARIA CONJUNTA Nº 18, DE 19 DE MARÇO DE 2018

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR DO
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO e o SECRETÁRIO DE
POLÍTICAS E PROGRAMAS DE PESQUISA E
DESENVOLVIMENTO DO MINISTÉRIO DA CIÊNCIA,
TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
SUBSTITUTO, no uso de suas atribuições e considerando as
disposições da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, do
Decreto nº 7.423, de 31 de dezembro de 2010, e da Portaria
Interministerial nº 191, de 13 de março de 2012, com base nas
recomendações do Grupo de Apoio Técnico MEC/MCTIC
apresentadas na reunião ordinária de 05 de fevereiro de 2018,
resolvem:

Art. 1º. Fica credenciada, pelo período de 05 (cinco) anos,
a Fundação Ênnio de Jesus Pinheiro Amaral (FAIF-Sul), CNPJ nº
02.321.624/0001-36, para atuar como fundação de apoio junto ao
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sul-rio
grandense (IFSul), processo nº 23000.015824/2017-36.

Art. 3º. A validade da autorização fica condicionada à
apresentação, em 30 (trinta) dias, a contar da publicação da
presente Portaria, da ratificação, da aprovação do relatório de
gestão da FAIF-Sul pelo órgão colegiado superior do IFSul, no
prazo de noventa dias de sua emissão.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

PAULO MONTEIRO VIEIRA BRAGA BARONE

SÁVIO TÚLIO OSELIERI RAEDER

PORTARIA CONJUNTA Nº 19, DE 19 DE MARÇO DE 2018

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR DO
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO e o SECRETÁRIO DE
POLÍTICAS E PROGRAMAS DE PESQUISA E
DESENVOLVIMENTO DO MINISTÉRIO DA CIÊNCIA,
TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
SUBSTITUTO, no uso de suas atribuições e considerando as
disposições da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, do
Decreto nº 7.423, de 31 de dezembro de 2010, e da Portaria
Interministerial nº 191, de 13 de março de 2012, com base nas
recomendações do Grupo de Apoio Técnico MEC/MCTIC
apresentadas na reunião ordinária de 05 de fevereiro de 2018,
resolvem:

Art. 1º. Fica autorizada, pelo período de 01 (um) ano, a
Fundação Parque Tecnológico da Paraíba (Fundação PaqTcPB),
CNPJ nº 09.261.843/0001-16, para atuar como fundação de apoio
à Universidade Federal da Paraíba (UFPB), processo nº
23000.045188/2017-77.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

PAULO MONTEIRO VIEIRA BRAGA BARONE

SÁVIO TÚLIO OSELIERI RAEDER

PORTARIA CONJUNTA Nº 20, DE 19 DE MARÇO DE 2018

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR DO
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO e o SECRETÁRIO DE
POLÍTICAS E PROGRAMAS DE PESQUISA E
DESENVOLVIMENTO DO MINISTÉRIO DA CIÊNCIA,
TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES
SUBSTITUTO, no uso de suas atribuições e considerando as
disposições da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, do
Decreto nº 7.423, de 31 de dezembro de 2010, e da Portaria
Interministerial nº 191, de 13 de março de 2012, com base nas
recomendações do Grupo de Apoio Técnico MEC/MCTIC
apresentadas na reunião ordinária de 31 de outubro de 2017,
resolvem:

Art. 1º. Fica autorizada, pelo período de 01 (um) ano, a
Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da Computação Científica
(FACC), CNPJ nº 06.220.430/0001-03, para atuar como fundação
de apoio à Comissão Nacional de Energia Nucelar (CNEN),
processo nº 23000.001166/2018-86.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

PAULO MONTEIRO VIEIRA BRAGA BARONE

SÁVIO TÚLIO OSELIERI RAEDER

PORTARIA CONJUNTA Nº 21, DE 19 DE MARÇO DE 2018

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR DO
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO e o SECRETÁRIO DE POLÍTICAS
E PROGRAMAS DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO DO
MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E
COMUNICAÇÕES SUBSTITUTO no uso de suas atribuições e
considerando as disposições da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de
1994, do Decreto nº 7.423, de 31 de dezembro de 2010, e da Portaria
Interministerial nº 191, de 13 de março de 2012, com base nas
recomendações do Grupo de Apoio Técnico MEC/MCTIC apresentadas
na reunião ordinária de 07 de fevereiro de 2018, resolvem:
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